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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 194/26 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal;  

 

- Código Tributário Nacional; 

 

- Código de Processo Civil; 

 

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 

 

- Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e 

dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 

consumidor;  

 

- Lei Federal nº 8.245 de 18 de outubro de 2019, que dispõe sobre as locações dos 

imóveis urbanos e os procedimentos a elas pertinentes.  

 

- Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil;  

 

- Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre a Política Nacional 

de turismo, define as atribuições do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento 

e estímulo do setor turístico, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto nº 

7.381/2010; 

 

 - Portaria do Ministério do Turismo nº 100, de 16 de junho de 2011, que institui o 

Sistema Brasileiro de Classificação de meios de Hospedagem (SBClass), estabelece os 

critérios de classificação destes, cria o Conselho Técnico Nacional de Classificação de 

Meios de Hospedagem (CTClass) e dá outras providências;  

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo,  

 

- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 

Tributário do Município, e dá outras providências; 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 6
36

9/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 D

E 
M

EL
O

 T
RI

ND
AD

E 
SI

LV
A 

em
 2

7/
04

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
19

4/
20

26
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
29

48
4.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 27/04/2026 16:10:24.

 fls. 11



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 

licença de funcionamento, e dá outras providências, com alterações;  

 

- Lei Municipal nº 11.198, de 19 de maio de 1992, que cria o Plano Turístico Municipal;  

 

- Lei Municipal nº 12.606, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instituição do 

“Programa Turístico da Cidade de São Paulo”, a ser implantado e desenvolvido pela 

Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá providências correlatas;  

 

- Lei Municipal nº 13.783, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre sinalização de 

orientação turística no Município de São Paulo, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.049, de 5 de setembro de 2005, que dispõe sobre a normatização 

e padronização da sinalização turística a ser implantada no âmbito do Município de São 

Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.474, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a identificação dos 

pontos turísticos localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.968, de 30 de julho de 2009, que dispõe sobre a qualificação do 

turismo no Município de São Paulo, através da capacitação de jovens e adultos;  

 

- Lei Municipal nº 15.511, de 20 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a emissão de 

Auto de Licença de Funcionamento para os empreendimentos imobiliários que 

especifica;  

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a Lei nº 13.430/2002;  

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso 

e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 

de julho de 2014 – Plano Diretor Estratégico (PDE);  

 

- Decreto Municipal nº 64.244, de 28 de maio de 2025, que ntroduz alterações 

no Decreto nº 63.130, de 19 de janeiro de 2024, que regulamenta o artigo 47 da Lei nº 

16.050, de 31 de julho de 2014, nos termos da redação conferida pela Lei nº 17.975, de 

8 de julho de 2023, dispondo sobre a adesão ao regime jurídico próprio que rege a 

produção privada de unidades de Habitação de Interesse Social, Habitação de Mercado 

Popular, Empreendimento de Habitação de Interesse Social - EHIS, Empreendimento 

de Habitação de Mercado Popular - EHMP e Empreendimento em Zona Especial de 

Interesse Social - EZEIS. 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/decreto-63130-de-19-de-janeiro-de-2024
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16050-de-31-de-julho-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16050-de-31-de-julho-de-2014
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17975-de-8-de-julho-de-2023
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-17975-de-8-de-julho-de-2023
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- PL 232/17, que dispõe sobre a instalação e funcionamento do meio de hospedagem 

"CAMA E CAFÉ - B&B", no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- PL 140/20, que dispõe sobre a exploração de imóveis residenciais no serviço de 

hospedagem através de aplicativos ou plataformas de intermediação no âmbito do 

Município de São Paulo. 

 

- PL 386/25, que dispõe sobre a regulamentação dos serviços de intermediação e 

hospedagens de temporada ou curta duração e dá outras providências. 

 

- PL 1476/25, que dispõe sobre a regulamentação das locações temporárias de imóveis 

residenciais por meio de plataformas digitais no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 24 de abril de 2026. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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